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| nscricao de Pernambuco em cadastro de inadimplentes é suspensa

A inscricdo de Pernambuco nos cadastros de inadimplentes da Uniéo foi suspensa pela presidente do
Supremo Tribunal Federal, ministra Carmen LUcia. A decisdo permite aliberacdo de R$ 450 milhdes em
recursos para o estado.

Pernambuco havia entrado para a lista por causa de trés convénios firmados com a Unido. Um deles
serviu paraimplantar o Centro de Apoio a Vitimas de Crimes no estado, entidade que presta assisténcia
psicossocial ejuridicaa vitimas da violéncia. Neste caso, diz o governo do estado, apesar de as obras
terem sido executadas conforme previsto no plano de trabalho, um parecer recomendou a reprovagao das
contas por questdes formais.
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Cérmen L (icia destacou gue o STF tem tomado decisbes similares para manter a prestacéo de

servicos publicos.
Reproducao

Os outros dois convénios foram firmados junto ao Ministério da Educagdo para compra de veiculos no
Programa Nacional de Transporte Escolar e para aimplementacdo do Programa de Desenvolvimento do
Ensino Médio.

O governo de Pernambuco aega afronta ao principio da ampla defesa e do contraditério, dizendo que
ndo foi instaurada a tomada de contas especial, necessaria aos casos.

O governo aponta ainda que a situacdo pode causar prejuizos irreparaveis, pois impede a concretizacdo
de operacéo de crédito com a Caixa Econdmica Federal no valor de R$ 340 milhdes e com o BNDES no
valor de R$ 110 milhdes, além de obstar o recebimento de valores de convénios vigentes.
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De acordo com aministra Carmen LUcia, dém de inviabilizar aliberagdo de recursos, ainscricdo de
Pernambuco no cadastro de inadimplentes pode resultar na suspenséo de transferéncias voluntarias de
recursos pela Uni&o, no impedimento de celebrar gjustes com entes da administragdo publicadiretae
indireta e a obtencéo de garantia da Unido as operacdes de crédito celebradas com institui cbesfinanceiras
nacionais e internacionais.

“Importa, pois, restricdo ao acesso do ente federado a recursos essenciais para a concretizagdo de
politicas publicas em favor dos cidadéos, tendo-se por configurado ameaca de dano irreparavel ou de
dificil reparacéo”, ressaltou.

A presidente do STF lembrou que, em casos semelhantes, 0 Supremo tem determinado a suspenséo dos
efeitos dos registros de inadimpléncia de entes federados em cadastros federais, afastando a restricéo ao
recebimento de transferéncias voluntérias de recursos federais. Com informacfes da Assessoria de
Imprensa do STF.
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